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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
A logística pode ser entendida como a competência que vincula a 
empresa a seus clientes e a seus fornecedores. Segundo os 
conceitos de logística integrada, e considerando as etapas de 
suprimento, manufatura e distribuição, julgue os itens a seguir. 

51 A etapa de suprimento abrange a compra e a organização da 
movimentação de materiais entre a empresa e os seus 
clientes finais. 

52 O processo logístico, quando bem-sucedido, tende a agregar 
valor aos materiais e aos produtos ao longo da cadeia. 

53 A distribuição física é responsável pela movimentação de 
produtos acabados. 

Após refinamento do petróleo, os derivados obtidos precisam ser 
escoados até o mercado consumidor, operação que envolve 
diversas atividades logísticas. A primeira etapa está relacionada 
ao transporte e ao armazenamento nas bases primárias de 
estocagem dos produtos. Posteriormente, o que é produzido é 
encaminhado às bases secundárias de distribuição. Com relação 
ao transporte de petróleo e de seus derivados, julgue os itens 
seguintes. 

54 Quando movimentados pelo modo rodoviário, o petróleo e 
os seus derivados são usualmente transportados por veículos 
do tipo caminhão-caçamba e caminhão-tanque. 

55 Na movimentação do petróleo e de seus derivados, pode ser 
utilizado o modo de transporte dutoviário, o qual é 
considerado solução econômica de transporte para grandes 
volumes de produtos que precisam ser movimentados por 
longas distâncias. 

De acordo com a legislação brasileira relacionada aos sistemas de 
medição, em linha ou em tanques, equipados com dispositivos 
destinados a medir, a computar e a mostrar o volume de petróleo 
e de gás natural produzidos, processados, armazenados ou 
transportados, julgue os itens que se seguem. 

56 O medidor-padrão deve ser calibrado com um fluido de 
massa específica, com viscosidade e temperatura 
suficientemente próximas às do fluido medido pelo 
instrumento em operação, e com uma vazão igual à usual 
desse instrumento, com uma tolerância de ± 10%. 

57 O petróleo avaliado nos pontos de medição, excetuando-se 
as medições para apropriação, deve ser estabilizado e não 
conter mais de 1% de água e de sedimentos. 

58 Na calibração de um medidor em operação, com um 
provador em linha, os resultados devem registrar pelo menos 
três, em seis testes sucessivos, em que a diferença máxima 
entre os fatores de calibração seja inferior a 0,005%. 

59 As placas de orifício, utilizadas na medição fiscal de gás 
natural, devem ser inspecionadas mensalmente para verificar 
se cumprem as tolerâncias dimensionais. 

60 Não é necessária autorização prévia da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis para mensurações 
de gás natural nos pontos de medição da produção que 
utilizem placas de orifício, turbinas ou medidores do tipo 
ultrassônico. 

61 A unidade de volume, na medição de gás natural, é o metro 
cúbico, nas condições de referência de 20 °C de temperatura 
e 0,101325 MPa de pressão. 

62 Os sistemas de medição de petróleo em linha devem 
contemplar medidores de fluidos do tipo deslocamento 
positivo ou do tipo turbina, ou medidores mássicos do tipo 
coriolis. No caso de outros tipos de medidores, sua utilização 
deve ser previamente autorizada pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. 

63 Não pode ocorrer a medição fiscal dos volumes de produção 
de dois ou mais campos que se misturam antes do ponto de 
medição. 

Acerca das técnicas de autuação, fiscalização e auditoria, julgue o 
item abaixo. 

64 Evidência em uma auditoria é a informação que pode ser 
comprovada com base nos fatos obtidos por meio de 
observação, medição, ensaios e documentos. 

Com base na Lei n.º 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõe 
sobre a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento 
nacional de combustíveis e às sanções administrativas, julgue os 
itens a seguir. 

65 Se a ANP autuar determinado infrator e, durante a tramitação 
do processo administrativo, ele cometer outra infração, 
então, por ser considerado reincidente, a ANP poderá aplicar 
a pena de suspensão temporária total de funcionamento da 
instalação. 

66 Considere que a ANP tenha aplicado multa a um infrator. 
Nessa situação, se o autuado, expressamente, renunciar ao 
direito de recorrer da decisão proferida no processo 
administrativo, a multa poderá ser recolhida, no prazo, para a 
interposição do recurso com redução de trinta por cento. 

O Decreto n.º 2.953, de 28 de janeiro de 1999, dispõe em relação 
ao procedimento administrativo para aplicação de penalidades 
por infrações cometidas nas atividades relativas à indústria do 
petróleo e ao abastecimento nacional de combustíveis. A respeito 
desse decreto, julgue os itens que se seguem. 

67 Considere que a ANP autuou determinado infrator em local 
diverso daquele em que a infração foi constatada. Nessa 
situação, a citação do autuado, sobre o procedimento 
administrativo, deverá ser feita pessoalmente. 

68 Além da operação de equipamentos, a construção de 
instalações para o exercício de qualquer atividade vinculada 
à indústria do petróleo e ao abastecimento nacional de 
combustíveis é fiscalizada pela ANP. 

69 Considere que a ANP autuou determinado infrator por ter 
violado lacre empregado, por ordem da fiscalização, para 
identificar equipamento. Nessa situação, a ANP poderá 
cautelarmente, durante o processo administrativo, apreender 
bens e produtos do autuado. 

Com base na Lei n.º 9.784, de 1999, que diz respeito ao processo 
administrativo no âmbito da administração pública federal, julgue 
os itens a seguir. 

70 Quando uma autoridade administrativa delega parte de sua 
competência, este ato será irrevogável após o transcurso de 
cinco anos. 

71 É possível interpor recurso das decisões administrativas, por 
razões de legalidade e de mérito. 

72 Suponha que determinada autoridade administrativa tenha 
delegado a outro titular atribuições de sua competência. 
Todavia, por motivo de conveniência, revogou seu ato. 
Nessa situação, ambos os atos devem ser publicados no meio 
oficial. 

Acerca da Lei n.º 9.873, de 23 de novembro de 1999, que dispõe 
sobre o prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva pela 
administração pública federal, direta e indireta, julgue os itens 
seguintes. 

73 Considere que determinado concessionário cometeu infração 
administrativa e foi instaurado o correspondente 
procedimento para apuração, paralisado por quatro anos. 
Nessa situação, incidirá a prescrição da ação punitiva da 
administração, após completar cinco anos de paralisação. 

74 A citação de acusado, ainda que por edital, interrompe a 
prescrição da ação punitiva. 
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Com relação à Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (CIDE), julgue os itens a seguir. 

75 Os recursos provenientes da CIDE poderão ser aplicados nos 
programas de infraestrutura de transporte, desde que tenham, 
como objetivos essenciais, a redução do consumo de 
combustíveis automotivos e a economia da demanda de 
transporte de pessoas e bens. Não poderão, porém, ser 
aplicados em programas que visam ao conforto dos usuários 
e a diminuição do tempo de deslocamento. 

76 Entre os contribuintes da CIDE, pode-se citar o formulador, 
que é a pessoa jurídica, definida pela ANP, autorizada a 
realizar a aquisição de correntes de hidrocarbonetos líquidos. 

77 Para a efetiva fiscalização e arrecadação da CIDE, a ANP 
poderá editar normas em conjunto com o Ministério da 
Fazenda, com o Ministério de Minas e Energia e com o 
Ministério dos Transportes. 

78 O fato gerador da CIDE é a exportação de petróleo e seus 
derivados.  

79 Os recursos provenientes da CIDE poderão ser destinados a 
projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo 
e do gás, desde que não sejam definidos como de 
responsabilidade dos concessionários. 

No que se refere ao poder de polícia, no âmbito administrativo, 
julgue os itens seguintes. 

80 O poder de polícia tem, por base conceitual, a atividade da 
administração pública que, limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a 
abstenção de fato, em razão de interesse público. 

81 O poder de polícia pode ser exercido apenas de forma 
repressiva, já que se refere a atos de fiscalização e à 
aplicação de sanções administrativas. 

82 Uma forma de manifestação do poder de polícia ocorre 
quando a administração pública baixa ato normativo, 
disciplinando o uso de fogos de artifício. 

83 Como atributo do poder de polícia, há a discricionariedade 
que, porém, esbarra nas limitações impostas pela norma. 

84 A determinação da administração para a colocação de 
equipamentos contra incêndios no prédio reflete a atividade 
negativa do poder de polícia, já que impõe uma obrigação de 
fazer.  

85 A doutrina divide o atributo de autoexecutoriedade do poder 
de polícia em exigibilidade e executoriedade, sendo que, na 
exigibilidade, a administração utiliza meios diretos de 
coação, como, por exemplo, a impossibilidade de 
licenciamento do veículo enquanto as multas de trânsito não 
forem pagas. 

Com relação aos convênios e aos contratos, no âmbito da 
administração pública, julgue os itens que se seguem. 

86 O contrato administrativo pode ser firmado por prazo 
determinado ou indeterminado, não havendo qualquer 
impedimento legal em decorrência da discricionariedade da 
administração pública. 

87 Só se justifica a rescisão unilateral por inadimplemento com 
culpa a subcontratação total. 

88 O convênio é uma modalidade de contrato, já que é uma 
forma de ajuste entre o poder público e as entidades públicas 
ou privadas. 

89 A doutrina do direito destaca a divergência sobre a existência 
ou não de contrato administrativo. Aqueles que defendem a 
existência, fazem isso com base na igualdade entre as partes, 
a autonomia da vontade e a força obrigatória das 
convenções. 

No que concerne à medida cautelar no âmbito administrativo, 
julgue os itens subsecutivos. 

90 Como medida cautelar e a fim de que o servidor não 
influencie na apuração da irregularidade, a autoridade 
instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu 
afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até sessenta 
dias, sem direito à remuneração, prorrogável por igual prazo, 
findo o qual cessarão seus efeitos, caso já tenha sido 
concluído o processo. 

91 No processo administrativo, no âmbito da administração 
pública federal, existindo o risco iminente, a administração 
pública poderá tomar todas as providências acauteladoras, 
desde que a decisão seja motivada e que haja prévia 
manifestação do interessado. 

Com relação à ética e à postura funcional do servidor público, 
julgue o item abaixo. 

92 A previsão do princípio da moralidade não abrange os 
padrões éticos de probidade e decoro. 

Acerca de tributação dos combustíveis (PIS/PASEP, COFINS e 
ICMS), julgue os próximos itens. 

93 A COFINS tem como fato gerador o faturamento anual, 
assim entendido como o total de todas as receitas auferidas 
pela pessoa jurídica ou física, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil. 

94 Com relação às alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS, incidentes sobre a receita líquida decorrente 
da venda de álcool etílico hidratado carburante, realizada 
pelo distribuidor e revendedor varejista, serão reduzidas a 
0,5%, desde que atendidas as condições estabelecidas pelo 
Poder Executivo. 

95 A instituição do ICMS é de competência dos estados e do 
Distrito Federal, mesmo quando as operações se iniciarem 
no exterior, incidindo, entre outros, sobre a entrada de 
petróleo no território do estado destinatário, inclusive 
lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, sobre entrada de energia elétrica, quando não 
destinada à comercialização ou à industrialização, decorrente 
de operações interestaduais, cabendo o imposto ao estado 
onde estiver localizado o adquirente. 

96 A fiscalização da contribuição do PIS/PASEP compete à 
secretaria da Receita Federal, sendo que o processo 
administrativo, para verificação do efetivo pagamento da 
contribuição, seguirá o rito do processo administrativo 
comum. 

  Atualmente, o etanol é um dos principais biocombustíveis 
líquidos utilizados no Brasil. A Lei n.º 11.097, de 2005, que 
alterou parcialmente a matriz energética brasileira, atribui à ANP 
a competência para especificar e fiscalizar os biocombustíveis, o 
abastecimento do mercado e a defesa dos consumidores. 

Com base nessas informações, julgue os itens de 97 a 101. 

97 Embora a produção de etanol dependa de prévia autorização 
estatal, a sua comercialização, por se caracterizar como 
atividade econômica em sentido estrito, submete-se à 
liberdade de iniciativa e concorrência e de sigilo comerciais. 
Sendo assim, a ANP não pode exigir informações sobre sua 
movimentação de estoque ou sobre a comercialização de 
matérias-primas. 

98 A atividade de produção do etanol depende da autorização, 
em etapa única, para a construção e para a operação de novas 
plantas produtoras. 

99 O produtor de etanol deve certificar a qualidade de seus 
produtos em laboratório próprio ou contratado. 
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100 A regulação do setor pode exigir, e efetivamente exige, do 
produtor de etanol, a comprovação de uma capacidade 
mínima de armazenamento total desse produto, cujos 
parâmetros são fixados em resolução da ANP. 

101 Todo etanol comercializado diretamente no mercado, por 
produtor de etanol, adquire a denominação de combustível, 
sendo dispensável a indicação dessa finalidade no 
documento fiscal. 

A respeito da fiscalização das atividades relativas ao 
abastecimento nacional de combustíveis, julgue os itens que se 
seguem. 

102 Sendo o abastecimento nacional de combustíveis 
considerado, por lei, como de utilidade pública, a sua 
fiscalização poderá, validamente, gerar a pena de perda de 
produto apreendido, quando não houver comprovação de sua 
origem, por meio de nota fiscal, independentemente, nessa 
hipótese, de processo administrativo prévio. 

103 A ANP pode estabelecer convênios com outros órgãos da 
União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios 
para fiscalizar as atividades relacionadas ao abastecimento 
de combustíveis. 

104 A regulação e a fiscalização, por parte da ANP, abrangem, 
entre outras atividades, a produção, o armazenamento e a 
estocagem de produtos que possam ser usados, direta ou 
indiretamente, para adulterar ou alterar a qualidade de 
combustíveis. 

105 O infrator das normas relativas ao abastecimento nacional de 
combustíveis poderá estar sujeito, entre outras sanções 
administrativas, à apreensão de bens e de produtos. 

106 Na fiscalização das atividades relativas ao abastecimento 
nacional de combustíveis, a adoção de medida cautelar 
consistente, na interdição das instalações e dos equipamentos 
por falta de autorização, requer decisão judicial prévia. 

Com referência à regulação das especificações do óleo diesel de 
uso rodoviário, julgue os itens seguintes. 

107 Em razão do dever constitucional de proteção ambiental, a 
ANP determinou, em 2012, que deve ser adicionado 
biodiesel a todo óleo diesel de uso rodoviário, em teor 
definido em norma própria. 

108 É vedada a adição de óleo vegetal ao óleo diesel de uso 
rodoviário. 

109 É facultativa, ao produtor, a adição de corante ao óleo diesel 
de uso rodoviário. 

A política nacional do meio ambiente recomenda que a gasolina 
"C", destinada ao abastecimento de veículos automotores no 
território nacional, deve ser constituída por percentual de etanol 
anidro, combustível definido pelo Poder Executivo. Com base 
nessas informações, julgue os itens a seguir. 

110 O Poder Executivo pode elevar o percentual de etanol 
anidro, combustível fixado em lei, para a gasolina, que é de 
22%, até o limite de 25%. 

111 O distribuidor de combustíveis líquidos automotivos não 
poderá atuar, na aquisição de etanol anidro combustível do 
fornecedor, no regime de contrato de fornecimento e no 
regime de compra direta, concomitantemente. 

112 Em caso de ameaça ao abastecimento nacional, a ANP 
poderá autorizar refinarias e centrais petroquímicas a 
importar o etanol. 

Em relação à produção de óleo lubrificante acabado no Brasil, 
julgue o item abaixo. 

113 A produção do óleo lubrificante, obtido a partir da mistura 
de óleos lubrificantes básicos, somente poderá ser exercida 
por pessoa jurídica brasileira que possua autorização da 
ANP. 

  Para ser comercializado, o biodiesel deve obedecer a uma 
série de especificações, como, por exemplo, o índice de acidez. 
Esse índice é determinado dissolvendo-se uma massa conhecida 
do biodiesel em álcool etílico a 95% e, em seguida, titulando-se a 
mistura com uma solução aquosa de KOH. Como indicador, 
utiliza-se a fenolftaleína, que atinge coloração rosa, após adição 
de base acima de determinado pH, e cujas as formas, protonada e 
não protonada, são apresentadas nas figuras abaixo.  

 
  O índice de acidez é considerado como a quantidade, em 
miligramas, de KOH necessária para neutralizar 1,0 g da amostra, 
sendo que o valor máximo estabelecido pela norma ASTM 
D6751 é de 0,5 mg de KOH/g de amostra. 

Considerando as informações acima e a massa molar do KOH, 
com valor igual a 56,1 g/mol, julgue os itens subsequentes. 

114 Os prótons da forma protonada da fenolftaleína são menos 
ácidos do que os do etanol. 

115 A forma protonada da fenolftaleína apresenta maior 
solubilidade em solventes próticos do que a não protonada. 

116 Se na titulação de 10 g de uma amostra de biodiesel forem 
gastos, no ponto final da titulação, 3,0 mL de uma solução de 
KOH 0,010 mol/L, então é correto afirmar que essa amostra 
está fora das especificações exigidas pela norma ASTM 
D6751. 

117 A forma protonada da fenolftaleína é aquela que apresenta 
coloração rosa. 

118 A solução de KOH é considerada um padrão primário e, por 
esse motivo, é utilizada na titulação do biodiesel. 

119 O biodiesel, em relação aos combustíveis derivados do 
petróleo, ocasiona menor liberação de compostos de enxofre 
para a atmosfera, o que é importante para reduzir o 
fenômeno da chuva ácida. 

120 Na forma não protonada da fenolftaleína, todos os átomos de 
carbono apresentam hibridização sp2, enquanto na forma 
protonada há um carbono com hibridização sp3. 
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PROVA DISCURSIVA 
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para os respectivos espaços reservados do CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA 

DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

• Na redação de texto dissertativo e em cada questão prática, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas 
disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito no devido local da folha de texto 
definitivo correspondente. 

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliada a prova discursiva que apresentar 
texto com qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. 

• Na avaliação da redação de texto dissertativo e de cada questão prática, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, 
dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura textuais (legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos). 

 

Texto Dissertativo 
 

 

 

  Embasado na liberdade constitucional de iniciativa e concorrência e na garantia constitucional de que 

ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de lei, bem como no direito de 

dirigir-se diretamente a órgãos públicos, Piso Quente, revendedor varejista de combustível automotivo 

devidamente registrado na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), por petição 

dirigida a essa agência, solicita autorização para fornecer combustível automotivo diretamente no domicílio 

aos consumidores. Na oportunidade, sugere a edição de ato normativo para regular, futuramente, essas 

autorizações. 

 

A partir da situação hipotética e dos argumentos acima descritos, na qualidade de especialista em regulação de petróleo, seus 

derivados e álcool combustível, redija um texto dissertativo, de maneira fundamentada, sobre a possibilidade ou não de atendimento 

aos pleitos desse revendedor varejista. 

 

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos. 

 

• Estabelecimento dos limites de atuação da ANP para o caso hipotético narrado (confrontando possibilidades/limites previstos em 

legislação e prática da regulação), considerando as normas quanto à distribuição de combustíveis. [valor: 3,00 pontos] 

• Eventual regulação do assunto específico indicado na situação hipotética já existente. [valor: 3,00 pontos] 

• Argumentação, de cunho jurídico, para não se permitir o fornecimento, em domicílio, de combustível automotivo, de maneira a 

embasar validamente uma regulação pela agência nesse sentido. [valor: 3,00 pontos] 
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Rascunho – Texto Dissertativo 
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Questão Prática 1 
 

 

 

Acerca da prática de procedimentos operacionais e selagem dos sistemas de medição fiscal, e com base no regulamento técnico de 
medição de petróleo e gás natural, faça o que se pede a seguir. 

 

• Cite quais os procedimentos adotados em caso de falhas dos sistemas de medição. [valor: 2,00 pontos] 

• Esclareça o que deve conter nos relatórios de medição, teste e calibração. [valor: 2,00 pontos] 

• Responda qual a função da ANP nesse contexto. [valor: 2,00 pontos] 

• Explicite como deve ser realizado o processo de selagem dos sistemas de medição fiscal. [valor: 3,00 pontos] 
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Questão Prática 2 
 

 

 

  Manoel, servidor público, trabalha em uma repartição onde tem acesso à copiadora. Por estar 

cursando uma graduação em psicologia e ter demanda de leitura de diversos artigos, constantemente 

xerocopia os textos indicados pelos professores para a realização de seus trabalhos.  

  Maria, também servidora pública, comenta com Manoel que o ato por ele praticado viola a ética do 

serviço público. Manoel contra-argumenta, dizendo que a administração pública incentiva os servidores a 

estudar e a aprimorar seus conhecimentos e que, por esse motivo, as cópias, por ele realizadas, são 

convertidas em benefício para a administração pública. Maria não comunicou nada aos seus superiores por 

não ter certeza sobre a veracidade dos argumentos apresentados por Manoel. 

 
Com base na situação hipotética acima, faça o que se pede a seguir. 
 
• Discorra sobre o comportamento de Manoel sob o âmbito da ética e da postura funcional no serviço público. [valor: 3,00 pontos] 
• Discorra sobre o comportamento de Maria sob o âmbito da ética e da postura funcional no serviço público. [valor: 3,00 pontos] 
• Responda qual(is) a(s) pena(s) que pode(m) ser aplicada(s) pela comissão de ética nessa situação. [valor: 3,00 pontos] 
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